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torna pública a expedição da Recomendação nº 006/2023-MP/6PJMAB 
que se encontra à disposição para os interessados, nesta Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/n, esquina com Rodovia 
Transamazônica, Agrópolis do Incra, Bairro Amapá, CEP 68502-290, 
Marabá/PA – Telefone e Whatsapp: (94) 3312-9900 - E-mail: mpmaraba@
mppa.mp.br.
Recomendação n˚ 006/2023-MP/6PJMAB
Procedimento Administrativo nº 000508-940/2019
Destinatários: Município de Marabá/PA, Secretaria Municipal de Educação 
de Marabá/PA.
Assunto: Recomendação Ministerial visando acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, reclamação sobre superlotação nos Núcleos de Educação 
Infantis - NEI’s da rede pública de ensino de Marabá.
Mayanna Silva de Souza Queiroz – Promotora de Justiça, titular do 6º 
Cargo de PJ de Marabá

Protocolo: 930856
Extrato da Recomendação n° 005/2023-MP/6PJMAB
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de Justiça desta 
Comarca infra firmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 129, III da CF/88, art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 26, I da 
Lei nº 8.625/93 e art. 52, VI, da Lei Complementar Estadual nº 57/2006; 
torna pública a expedição da Recomendação nº 005/2023-MP/6PJMAB 
que se encontra à disposição para os interessados, nesta Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/n, esquina com Rodovia 
Transamazônica, Agrópolis do Incra, Bairro Amapá, CEP 68502-290, 
Marabá/PA – Telefone e Whatsapp: (94) 3312-9900 - E-mail: mpmaraba@
mppa.mp.br.
Recomendação n˚ 005/2023-MP/6PJMAB
Procedimento Administrativo nº 000257-950/2020
Destinatários: Município de Nova Ipixuna/PA, Secretaria Municipal de 
Educação de Nova Ipixuna/PA.
Assunto: Recomendação Ministerial visando acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, informação extraída dos autos do processo nº 0807043-
74.2018.8.14.0028 que informa suposta ausência de creche e pré-escola 
no município de Nova Ipixuna.
Mayanna Silva de Souza Queiroz – Promotora de Justiça, titular do 6º 
Cargo de PJ de Marabá

Protocolo: 930852
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA Nº 05/2023-MP/PJSAT
A Promotora de Justiça da Cidade de Santo Antônio do Tauá, Mônica 
Cristina Gonçalves Melo da Rocha, com amparo nas disposições do art. 
129, III, da CF, art. 8º, da Lei 7.347/1985, art. 25, IV, alínea “a”, da 
Lei 8.625/1993, Resolução CNMP nº 23/2007 e Resolução nº 007/2019 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Pará, Instaura 
Procedimento Preparatório nº 001055-035/2022, destinado a acompanhar 
a prestação de contas e a aplicabilidade correta dos recursos oriundos do 
FUNDEB, para as políticas públicas da educação do município de Santo 
Antônio do Tauá. Que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio do Tauá, situada na Rua Sebastião Dantas, nº 490 - Centro, 
CEP 68.786-000, Santo Antônio do Tauá, E-mail: mpsantoantoniodotaua@
mppa.mp.br.

Protocolo: 930966

EXTRATO DA PORTARIA N.º 10/2023/10ª PJ de Marabá
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARABÁ torna pública a 
instauração do presente Procedimento Administrativo nº 000179-950/2023, 
o qual se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada 
na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópoles do Incra, Marabá-PA.
PORTARIA N.º 10/2023/10ª PJ de Marabá
ORIGEM: NOTÍCIA DE FATO n.º 000179-950/2023
Instauração de Procedimento Administrativo para acompanhar as visitas 
periódicas do Serviço de Acolhimento Institucional do Município de Marabá/PA.
Marabá/PA, 13 de abril de 2023.
JANE CLEIDE SILVA SOUZA
Promotora de Justiça
Titular da 10ª PJ da Infância e Juventude de Marabá

Protocolo: 930949
Extrato da Recomendação n° 009/2023-MP/6PJMAB
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de Justiça desta 
Comarca infra firmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 129, III da CF/88, art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 26, I da 
Lei nº 8.625/93 e art. 52, VI, da Lei Complementar Estadual nº 57/2006; 
torna pública a expedição da Recomendação nº 009/2023-MP/6PJMAB 
que se encontra à disposição para os interessados, nesta Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/n, esquina com Rodovia 
Transamazônica, Agrópolis do Incra, Bairro Amapá, CEP 68502-290, 
Marabá/PA – Telefone e Whatsapp: (94) 3312-9900 - E-mail: mpmaraba@
mppa.mp.br.
Recomendação n˚ 009/2023-MP/6PJMAB
Procedimento Administrativo nº 000186-940/2023
Destinatários: Município de Bom Jesus do Tocantins/PA, Secretaria 
Municipal de Educação de Bom Jesus do Tocantins /PA.

Assunto: Recomendação Ministerial visando acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, a implantação de serviços de psicologia e de serviço 
social para atender às necessidades e prioridades definidas pelas políticas 
de educação, por meio de equipes multiprofissionais, nas redes públicas de 
educação básica do município de Bom Jesus do Tocantins/PA, nos termos 
da Lei n° 13.935/2019.
Mayanna Silva de Souza Queiroz – Promotora de Justiça, titular do 6º 
Cargo de PJ de Marabá

Protocolo: 930873
Extrato da Recomendação n° 010/2023-MP/6PJMAB
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de Justiça desta 
Comarca infra firmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 129, III da CF/88, art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 26, I da 
Lei nº 8.625/93 e art. 52, VI, da Lei Complementar Estadual nº 57/2006; 
torna pública a expedição da Recomendação nº 010/2023-MP/6PJMAB 
que se encontra à disposição para os interessados, nesta Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/n, esquina com Rodovia 
Transamazônica, Agrópolis do Incra, Bairro Amapá, CEP 68502-290, 
Marabá/PA – Telefone e Whatsapp: (94) 3312-9900 - E-mail: mpmaraba@
mppa.mp.br.
Recomendação n˚ 010/2023-MP/6PJMAB
Procedimento Administrativo nº 000187-940/2023
Destinatários: Município de Nova Ipixuna/PA, Secretaria Municipal de 
Educação de Nova Ipixuna/PA.
Assunto: Recomendação Ministerial visando acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, a implantação de serviços de psicologia e de serviço 
social para atender às necessidades e prioridades definidas pelas políticas 
de educação, por meio de equipes multiprofissionais, nas redes públicas 
de educação básica do município de Nova Ipixuna/PA, nos termos da Lei 
n° 13.935/2019.
Mayanna Silva de Souza Queiroz – Promotora de Justiça, titular do 6º 
Cargo de PJ de Marabá

Protocolo: 930889
PORTARIA Nº 2107/2023-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais
CONSIDERANDO o disposto no Art. 18, inciso V e inciso XXI, alínea f, da Lei 
Complementar Nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO  que a partir da edição da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a gestão fiscal 
passou a ser de responsabilidade no âmbito de cada Poder Constituído e 
do Ministério Público;
CONSIDERANDO  a autonomia administrativa e financeira do Ministério 
Público do Estado do Pará assegurada no art. 183 da Constituição Estadual;
 CONSIDERANDO que Lei nº 9.649, de 29 de junho de 2022, que dispõe 
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2023, estabelece 
no art. 50, competência aos Poderes, ao Ministério Público, a Defensoria 
Pública e aos órgãos constitucionais independentes, para definir e aprovar 
a programação orçamentária e o cronograma de execução mensal de 
desembolso, de cada quadrimestre, referente aos seus Orçamentos;
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de assegurar a programação 
da execução orçamentária e financeira com equilíbrio fiscal, por meio da 
otimização e eficiência na aplicação dos recursos públicos deste Órgão 
Ministerial.
R E S O L V E:
Art. 1º - Aprovar a Programação das Quotas Orçamentárias e o Cronograma 
de Pagamento das despesas, mensais, deste Ministério Público, para o 
segundo quadrimestre do exercício de 2023, na forma dos incisos a seguir 
discriminados:
1.A Programação das Quotas Orçamentárias mensais, discriminando as 
despesas por programa, grupo de despesa e fonte de financiamento, 
definida na forma do Anexo I desta PORTARIA, observará os limites dos 
créditos orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual, exercício 
de 2023;
2.O Cronograma de pagamento mensal das despesas à conta dos recursos 
do Tesouro e de outras fontes, por grupo de despesa, definido no Anexo 
II desta PORTARIA, observará as previsões de liberação das quotas 
financeiras determinadas em conformidade com o art. 50 da Lei nº 9.649, 
de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o exercício de 2023 e as projeções das receitas arrecadadas diretamente 
por este Órgão Ministerial.
Art. 2º - As quotas orçamentárias mensais de que trata o inciso I do artigo 
anterior serão disponibilizadas, mensalmente, no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Estado - SIAFE, por este Ministério Público.
Art. 3º - As alterações de que tratam os incisos I e II do Art. 1º deste 
Ato serão aprovadas por PORTARIA do Procurador-Geral de Justiça deste 
Ministério Público, observando:
1.a verificação da disponibilidade orçamentária para ocorrer o ajuste; e
2.o encaminhamento pelo Poder Executivo da reestimativa da Receita para 
o presente quadrimestre.
Art. 4º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. 
 BELÉM-PARÁ, 27 de abril de 2023.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA


